
P-_ Coronel Vivida
Estado do Par aná

5 [Jn!jL A: Au t o r i z CJ o Po d e r Ex e c u t i v o Ll u d-

quirir terreno urbano e do~-lo
! no Tr i bun a I d e Justiça do Esta-

do do Paran6' e rI.~ ou t r a s prov i-
di3flciiJs.

A CÂr1AHA f'1WnCIPAL DE COf101JEL VIVIDA, f st odo do
PLlrLln~, decreta e eu, An0cl0 ~ezzomo, Prefeito Municipal, sanciono a
sp.']uintc Lei:

Ar t , j s j ; Ficé1 o Poder Ex e c u t í.vo j'junicipi'll, auto

riz o c;o a ,o']' Ifi li i r i r t c rrc no urb 8n o e d o~-10 o o Tr i b u n81 de Jus t iç 3 do Es

t (J rio do P a rG né~, r nra q LI C nc 18 S e co r) s tru a o "F OR U[''1'', em 31venar i a, em
c C1r íl [1[> 1 V i v i ri iJ •

Art. 22)- Para que se cumpra o estabelecido no art.
lQ, fica ~berto IJm Cr~dito Esnecial na imnort~ncia de Cr% 20.000,00
( v i n t r. r: i J c r LJ7(' i r o~; ) •

~rt. 32}- Para cobertura do Cr~dito Especial pre-
vi~to no artinn 2º, conceln-se import;ncia r.quivalente de Cri 2G.ODO,
00 (v,i I '!,e mil cruzei ros ) da do toç;;o Código 4.1. J ~L 4.2. - Aqu í s í çji o de
\;, (1 I ~ -r.1 c \ I .i, OS t,~:3 r ti n r;- Q o da Lei nQ 478/71 ,
I!J .L r. ] cJ A I- r' . r , 1 Q 7 ')C [) r ç ,~;;1rn "O _,crQ , , csue ,LI III C a fJ l o para •./ c o

p, r t. L1 2 ) - A 111r é'\ r a - s c a p r c ~j [' n t n L f~ i, rio s d i ~Jfl D S i-

tivus da Lei Fodr-r e I nQ 4.328/64, a r t , 4J~, -§ l? .i nc í s o 111, da rcfe-

r irl.:3 Lc i.

G <l iJ i n r LP. d [J P r f' f ['.i, t o :'1 11li c i p iJ 1 d c Co r o n r. J. \/ i v i.da,

tJ (1 S 10 d f) ê) f) r i 1 ri t~ 1. (I 7? •


